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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 527/2021.  

Proposição de autoria do Vereador Sansão Pereira (Republicanos), que 

proíbe a utilização de verba pública em eventos e serviços que promovam a 

sexualização de crianças e adolescentes no âmbito do município, e dá outras 

providências. 

Nos termos do projeto, ficarão proibidos os eventos e os patrocínios 

promovidos pelo Poder Público Municipal de eventos que promovam de forma direta 

ou indireta a sexualização de crianças e adolescentes. 

Nos termos do artigo 2°, os serviços públicos e os eventos patrocinados 

pelo Poder Público, sejam para pessoas jurídicas ou físicas, devem respeitar as 

normas legais que proíbem a divulgação ou acesso de crianças e adolescentes a 

apresentações, presenciais ou remotas, de imagens, músicas ou textos pornográficos 

ou obscenos, assim como garantir proteção face a conteúdos impróprios ao 

desenvolvimento psicológico 

A propositura prevê também que no ato da contratação ou aquisição de 

serviços ou produtos de qualquer natureza, bem como patrocinar eventos ou 

espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a 

administração pública direta ou indireta fará constar cláusula referente ao atendimento 

das normas legais que proíbem a divulgação ou acesso de crianças e adolescentes a 

apresentações, presenciais ou remotas, de imagens, músicas ou textos pornográficos 

ou obscenos, assim como garantir proteção face a conteúdos impróprios ao 

desenvolvimento psicológico. 

De acordo com a justificativa, o autor defende o ponto de vista no qual “a 

valorização da infância e da adolescência deve ser uma política pública precípua de 

todo ente público, principalmente no que tange ao combate à pedofilia, à sexualização 

precoce e aos mecanismos que possam causar algum tipo de desvirtuação daquilo 

que se entende dos bons costumes e causar conflito no processo de educação e 

formação ministrado por pais e mães”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela LEGALIDADE da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer FAVORÁVEL à 

matéria. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável o parecer. 
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A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 

sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, favorável, portanto, é 

o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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